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      Capítulo 1




      Restauração ecológica: ferramenta para cumprimento do código florestal


    




    A restauração ecológica de ecossistemas, como será visto, tem várias abordagens conceituais. O que a diferencia na prática é a preocupação com o ecossistema em sua totalidade; não só com a cobertura vegetal. A restauração ecológica busca resgatar as características de diversidade, estrutura e funcionamento daquela área restaurada a longo prazo quando comparada com outras áreas do conhecimento voltadas à recuperação de áreas degradadas.




    Como a Década da Restauração está se iniciando, é mais um motivo para colocar em pauta a recuperação de áreas degradadas existentes no Brasil e no mundo. Esta década, que vai de 2021 a 2030, está sendo liderada pela Organização das Nações Unidas (ONU) e foi proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em uma resolução de 2019. Esta iniciativa é uma forma de reconhecimento e alerta ao mundo da importância de se restaurar hoje para garantir a segurança alimentar, fornecimento de água, preservação da biodiversidade e combate à crise climática no amanhã. É um estímulo para que lideranças privadas ou civis se comprometam com a atuação na recuperação de áreas degradadas pelo bem comum.




    Cenários de degradação podem ser de origem natural ou antrópica. As de origem antrópica se destacam; os principais fatores de causa são: expansão da área urbana, fogo, abertura de estradas, mineração e obras de infraestrutura. Além destas, destaca-se a expansão da área agrícola, onde áreas florestais são desmatadas para dar espaço a áreas de cultivo, gerando irregularidades na propriedade rural.




    A regularização da propriedade se dá através da inscrição no Cadastro Ambiental Rural – CAR e a adesão ao Plano de Regularização Ambiental – PRA, onde é possível monitorar os dados de déficit de vegetação nativa no território brasileiro e assim recompor as quantidades mínimas exigidas de vegetação nativa para as Áreas de Preservação Permanente, Reserva Legal e Áreas de Uso Restrito.




    A regularização ambiental, através do CAR e PRA, é o caminho para a proteção dos remanescentes naturais, pois através destes será possível contribuir com os cômputos e atingir as metas traçadas para os próximos dez anos a favor da restauração ecológica. Ressaltando que a degradação não existe somente no âmbito do agronegócio: a visão de restauração deve ser holística na propriedade, buscando identificar todas as possíveis causas que venham a degradar e exaurir os recursos naturais.




    1 Restauração ecológica: prática em destaque para a década da restauração ecológica (2021-2030)




    O termo “restauração ecológica” tem sido mundialmente utilizado no que diz respeito à reparação de danos ambientais e foi muito discutido pela SER (Society for Ecological Restoration) desde sua fundação em 1988. A preocupação em definir um conceito mais completo sempre residiu no fato de que restaurar um ecossistema envolve também os processos ecológicos e a biodiversidade; mas a última definição mais genérica e que se mantém vigente no momento na cartilha da SER é: “restauração ecológica é o processo de auxiliar a recuperação de um ecossistema que foi degradado, danificado ou destruído” (SER, 2004).




    O que diferencia a restauração ecológica das demais áreas dedicadas à recuperação de áreas degradadas como a revegetação, reabilitação, recuperação ambiental ou engenharia ecológica é justamente não se preocupar somente com a cobertura vegetal na área e seu potencial produtivo. A restauração ecológica vai além e busca como meta geral a recuperação pretérita das características de diversidade, estrutura e funcionamento daquela área restaurada (BRANCALION; GANDOLFI; RODRIGUES, 2015).




    Ainda neste contexto, a restauração ecológica traz como meta a viabilidade ecológica do ecossistema em longo prazo, o que se reflete no ecossistema como um todo. A partir do momento que se recria condições próximas às naturais, tanto em relação à estrutura quanto funcionamento, não só espécies arbóreas devem ser restabelecidas, mas sim a coexistência de vegetais, animais e micro-organismos.




    A pretensão da restauração ecológica não deve ser de recriar um ecossistema exatamente igual ao que existia antes, mas dar condições para que esse ecossistema se torne autossustentável e regulado pelos processos naturais sem intervenção humana. Se esta meta estiver dentro do projeto de reparação ambiental, ele condiz com o que propõe a restauração ecológica.




    É nessa concepção de restauração ecológica que preservar o ecossistema com toda a sua biodiversidade é sinônimo de preservar também os serviços ecossistêmicos oferecidos gratuitamente por ele. Se a linha de pensamento for uma retroalimentação do sistema, o ser humano cuida para ser beneficiado e vice-versa. Homem e recursos naturais são indissociáveis e não há restauração que perdure se o ser humano não tiver consciência do uso sustentável e da relação dos serviços de provisão, de regulação, de cultura e de suporte que o ecossistema pode oferecer.




    É a prática da restauração ecológica que dará suporte para a ousada meta da Década das Nações Unidas da Restauração de Ecossistemas, instituída através da Assembleia Geral das Nações Unidas após uma proposta de mais de 70 países de todas as latitudes em março de 2019. A Década da ONU, que vai de 2021 a 2030, coincide com o prazo para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e é traçado como um período limite para evitar colapsos ambientais futuros. A Década da Restauração é um apelo pelo ecossistema e pelas pessoas que fazem parte dele, assim como a esperança para as gerações futuras.




    Já notamos mudanças gritantes no clima e, não tão distante, já temos um cenário de redução da superfície de água no Brasil em função da dinâmica de uso da terra baseada na conversão de floresta para pecuária e agricultura e construção de represas. Foi o que concluiu o trabalho publicado pelo MapBiomas Água neste ano (MAPBIOMAS, 2021) e que preocupou a todos, uma vez que são cenários que poderão vir a ser recorrentes em todo o mundo se as metas traçadas não forem cumpridas. Estas metas vão garantir o combate à crise climática e a melhoria da segurança alimentar, fornecimento de água e biodiversidade. É possível? Sim, se começarmos a agir já.




    2 Regulamentação legal para promover a restauração ecológica no Brasil




    As áreas contabilizadas como degradadas somam 2 bilhões de hectares globalmente e 69 milhões de hectares só em nosso país (WRI, 2021). Já existem alguns compromissos para reverter estes valores acordados por muitos países, inclusive pelo Brasil, como o compromisso global ao Bonn Challenge com a Iniciativa 20x20.




    O compromisso global ao Boon Challenge reúne mais de 60 países com o compromisso global de restaurar 350 milhões de hectares até 2030. Foi lançado em 2011 pelo governo da Alemanha e a União Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais – IUCN. Já a Iniciativa 20x20 se propõe a recuperar 50 milhões de hectares de áreas produtivas na América Latina e no Caribe na mesma data corte que o compromisso global do Boon Challenge.




    O Brasil, por meio do Planaveg (Plano Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa, formalizado em 2017), tem o compromisso de restaurar 12 milhões de hectares até 2030. Este compromisso contribuirá positivamente para atingir as metas tanto da Década da Restauração instituída pela ONU como pelos outros compromissos acordados pelo Brasil.




    A Política Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa (Proveg), através do Decreto 8.972/2017 (BRASIL, 2017), surgiu do processo de elaboração do Planaveg: para cumprir a meta, o plano buscará ações de restauração em Áreas de Preservação Permanente (APPs), Reserva Legal (RL) e também áreas com baixa aptidão agrícola. A Proveg baseia-se em algumas diretrizes que estão listadas no decreto; são elas:




    

      I - a sensibilização da sociedade acerca dos benefícios da recuperação da vegetação nativa;




      II - o fomento à cadeia de insumos e serviços ligados à recuperação da vegetação nativa;




      III - a melhoria do ambiente regulatório e o aumento da segurança jurídica para a recuperação da vegetação nativa com aproveitamento econômico;




      IV - a ampliação dos serviços de assistência técnica e extensão rural destinados à recuperação da vegetação nativa;




      V - a estruturação de sistema de planejamento e monitoramento espacial que apoie a tomada de decisões que visem à recuperação da vegetação nativa; e




      VI - o fomento à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação de técnicas referentes à recuperação da vegetação nativa (BRASIL, 2017).


    




    A restauração ecológica é considerada pelo Proveg a intervenção humana intencional em ecossistemas alterados ou degradados para desencadear, facilitar ou acelerar o processo natural de sucessão ecológica; e tem entre outros objetivos impulsionar a regularização ambiental das propriedades rurais do Brasil através da Lei 12.651/2012 (BRASIL, 2017; BRASIL, 2012a). Além disso, o Proveg foi implantado por meio do Planaveg em integração a várias linhas de ação ambiental, entre elas o Sistema de Cadastro Ambiental Rural – SICAR e o Programa de Regularização Ambiental – PRA.




    3 Adequação da propriedade rural no contexto do Plano de Regularização Ambiental – PRA




    A Lei Federal da Vegetação Nativa 12651/2012, também reconhecida como Novo Código Florestal Brasileiro, foi sancionada para sanar o passivo ambiental existente nas propriedades rurais; e até hoje, 9 anos após sua promulgação, ainda apresenta desafios no que diz respeito à recomposição de Áreas de Preservação Permanente e à recuperação ou compensação das Reservas Legais (MATUDA et al., 2018).




    Neste contexto, o Programa de Regularização Ambiental – PRA, promulgado pelo Decreto Federal 7830, de 17 de outubro de 2012, foi instituído como um conjunto de ações ou iniciativas a serem desenvolvidas por proprietários e posseiros rurais com o objetivo de adequar e promover a regularização ambiental com vistas ao cumprimento do disposto no capítulo XIII da Lei 12.651, de 2012, sendo que a inscrição do imóvel rural no Cadastro Ambiental Rural – CAR é condição obrigatória para a adesão ao PRA e que acusará se há ou não passivos (BRASIL, 2012a; BRASIL, 2017).




    O CAR é uma inscrição obrigatória e que deve ser realizada junto ao órgão competente. Esse registro pode ser realizado pelo sistema eletrônico próprio do CAR ou então no Módulo de Cadastro do SICAR para estados que não possuem sistema próprio para o cadastramento. Ao final do cadastramento é gerado um recibo que confirma a inscrição do imóvel e garante o cumprimento da Lei 12.651/2012.




    A partir das premissas supracitadas, os instrumentos que geram o PRA são:




    

      Cadastro Ambiental Rural (CAR), conforme disposto no caput do art 5º:




      II - o termo de compromisso;




      III - o Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas e Alteradas (PRADA) e,




      IV - as Cotas de Reserva Ambiental (CRA), quando couber (BRASIL, 2012b).


    




    Em relação ao termo, este é o documento formal no qual o proprietário/posseiro define seu compromisso para manter, recuperar ou recompor as APP, a Reserva Legal e áreas de uso restrito do imóvel rural, ou, ainda, de compensar.




    Um imóvel é considerado irregular ambientalmente quando apresenta passivo ambiental em Reserva Legal (RL) e Área de Preservação Permanente (APP) gerado até 22 de julho de 2008 e Área de Uso Restrito (AUR) gerado até 28 de maio de 2021. No caso de haver passivo, o proprietário/posseiro deve assinar um termo de compromisso para recuperar o dano e assim aderir ao Plano de Recuperação Ambiental (PRA) (BRASIL, 2012). Ao aderir ao PRA, deverão ser apresentadas as propostas para regularização de seus imóveis por meio do Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas (PRADA), detalhando as estratégias de regeneração ou recomposição da RL, APP e AUR, além da compensação da RL (quando couber).




    A inscrição ao CAR é obrigatória e a ausência desse registro pode prejudicar o proprietário/posseiro no que diz respeito a financiamento, programas de regularização fundiária e ambiental e outorgas. Além disso, o imóvel não pode ser vendido ou desmembrado. O CAR continua sendo premissa para adesão ao PRA. As consultas públicas dos imóveis cadastros no CAR podem ser realizados no site https://www.car.gov.br/#/. As buscas podem ser realizadas por estado e recentemente foi disponibilizado o boletim informativo com o extrato de cadastros no sistema em todo o estado brasileiro (SFB, 2021).




    Para pontuar a exigência do PRA, serão abordados alguns conceitos e algumas definições dentro da Lei 12651/2012 que irão nortear os desafios em suprir os déficits de vegetação nativa na propriedade rural.




    3.1 Áreas de Preservação Permanente (APPs)




    As APPs, previstas na Lei Federal 12.651 e que tratam da Lei de Proteção da Vegetação Nativa (BRASIL, 2012), são responsáveis por proteger o patrimônio florestal e regulamentar o uso da terra por parte do proprietário (CASTRO et al., 2018). No caso de uso consolidado, isto é, áreas ocupadas antes de 22 de julho de 2008, fica permissível a continuidade das atividades nestas áreas, porém sem supressões da vegetação nativa após esta data.




    A data de 22 de julho de 2008 passou a ser um marco referencial no Código Florestal por trazer pontos polêmicos no que diz respeito a infrações e sanções administrativas (BRASIL, 2008). Estes pontos polêmicos estão ligados ao “perdão” de multas ao desmatamento ilegal anterior a esta data, o que gerou debates na época da sua promulgação (MATUDA et al., 2018).




    Por meio dos dispositivos legais, é possível compreender e identificar as áreas de preservação permanente, que, de acordo com sua localização, são ilícitas qualquer intervenção (ARAÚJO; DZIEDZIC; MARANHO, 2014). A definição legal de APP e sua importância ecológica, desde o código florestal antigo (Lei 4.771/1965), foram mantidas no novo código no artigo 3º, inciso II, como:




    

      […] área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas (BRASIL, 2012b).


    




    No capítulo II do artigo 4º da lei supracitada, as APPs, tanto zonas rurais ou urbanas são definidas em 11 incisos alocados em subgrupos analisados, adaptados e identificados por Castro et al., 2018, como:




    

      a) margens dos rios - na versão de 2012, os cursos d’água naturais, perenes ou intermitentes possuem as margens protegidas (Inciso I);




      b) entorno de lagoas, lagos e reservatórios - lagoas e lagos naturais possuem faixas de preservação variando de 30 a 100 metros de largura, a depender de sua localização e área superficial (Inciso II). A faixa de preservação dos reservatórios artificiais deve ser definida no processo de licenciamento ambiental (Inciso III);




      c) as nascentes - as nascentes e olhos d’água perenes possuem APP com raio mínimo de 50 metros (Inciso IV);




      d) as encostas e topo de morros - as encostas - ou partes dessas - com declividade superior a 45º devem ser protegidas (Inciso V), bem como o topo de morros, montes, montanhas e serras, com características definidas na lei (Inciso IX);




      e) as áreas de restingas, manguezais, veredas, bordas de tabuleiros e chapadas e aquelas situadas em altitude superior a 1.800 m - diversas áreas que devem ser protegidas devido à elevada vulnerabilidade desses ecossistemas (CASTRO et al., 2012).


    




    Em relação às margens de rios, o artigo 4º da lei traz as faixas mínimas de APPs dos cursos d’água de acordo com a largura dos rios. O quadro 1 resume estas informações trazendo uma análise comparativa entre as versões anteriores e a atual. Um ponto de atenção deve ser observado na referência de medição, que, no novo código, considera a faixa de APP a partir da borda do leito regular, sendo desconsiderada a variação sazonal. Neste caso, a faixa de APP começa a ser medida dentro do próprio curso d’água.




    

      Quadro 1 – Análise comparativa das larguras mínimas de Áreas de Preservação Permanente (APPs) de acordo com a largura do curso d’água na versão mais atual do Código Florestal e nas versões anteriores
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